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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 256/2017

Recomenda a revisão do regime jurídico da ourivesaria
e das contrastarias

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Faça uma revisão do regime jurídico da ourivesaria 
e das contrastarias ponderando as diversas reivindicações 
apresentadas pelas associações representativas do setor.

2 — Crie um regime jurídico específico adequado às 
atividades relacionadas com a joalharia artística.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 257/2017

Recomenda ao Governo que retome o processo de construção 
da ponte internacional do Guadiana entre Alcoutim e Sanlúcar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que retome o processo de construção da ponte internacional 
do Guadiana entre Alcoutim e Sanlúcar, desenvolvendo 
as necessárias diligências — incluindo contactos com as 
autoridades espanholas e andaluzas — com vista à rápida 
concretização desta infraestrutura, vital para o desenvol-
vimento económico e social do Nordeste Algarvio.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 127/2017
Por ordem superior se torna público que, em 22 de junho 

de 2011 e em 15 de novembro de 2016, foram recebidas 
notas, respetivamente pelo Ministério dos Negócios Es-
trangeiros da República Portuguesa e pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da República Tunisina, em que se 
comunica terem sido cumpridos os respetivos requisitos do 
direito interno de entrada em vigor do Acordo de Coopera-
ção Económica entre a República Portuguesa e a República 
da Tunísia, assinado em Tunes, a 23 de março de 2010. 
O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 4/2016, 
de 10 de novembro, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 216, de 10 de novembro de 2016.

Em termos do seu artigo 10.º, o Acordo entrou em vigor 
em 15 de novembro de 2016.

Direção -Geral de Política Externa, 14 de novembro de 
2017. — A Subdiretora -Geral, Maria Virgínia Mendes da 
Silva Pina. 

 Aviso n.º 128/2017
Por ordem superior se torna público que a República de 

Moçambique, a República Federativa do Brasil e a Repú-

blica Democrática de São Tomé e Príncipe depositaram, 
respetivamente, em 18 de abril de 2016, em 28 de abril de 
2017 e em 4 de agosto de 2017, junto do Secretariado Exe-
cutivo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, 
os seus instrumentos de ratificação relativos ao Acordo 
sobre a Concessão de Visto para Estudantes Nacionais 
dos Estados Membros da CPLP, assinado em Lisboa, em 
2 de novembro de 2007.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 10/2014, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 59, de 25 
de março de 2014.

Nos termos do seu artigo 8.º, o presente Acordo entrou 
em vigor na República de Moçambique no dia 1 de maio 
de 2016, na República Federativa do Brasil no dia 1 de 
maio de 2017 e na República Democrática de São Tomé 
e Príncipe no dia 1 de setembro de 2017. O Acordo está 
igualmente em vigor na República Portuguesa, na Re-
pública Democrática de Timor -Leste e na República de 
Cabo Verde.

Direção -Geral de Política Externa, 15 de novembro de 
2017. — O Subdiretor -Geral, João Pedro Antunes. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 360/2017
de 22 de novembro

O Decreto -Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro, que 
estabelece o regime jurídico do ordenamento e da gestão 
sustentável dos recursos aquícolas das águas interiores e 
procede à regulamentação das atividades da pesca e da 
aquicultura nessas águas, determina que sejam definidos 
em portaria as espécies objeto de pesca lúdica, desportiva 
e profissional, os condicionamentos relativos à devolu-
ção à água dos exemplares dessas espécies, os respetivos 
períodos de pesca e dimensões de captura, as espécies 
suscetíveis de serem autorizadas para a realização de lar-
gadas, bem como as espécies aquícolas consideradas de 
relevante importância.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 4.º, no n.º 1 do ar-

tigo 6.º, no n.º 1 do artigo 7.º, no n.º 1 do artigo 8.º, no 
n.º 3 do artigo 28.º e no n.º 3 do artigo 58.º do Decreto -Lei 
n.º 112/2017, de 6 de setembro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, ao abrigo do disposto na subalínea v) da alínea b) 
do n.º 5 do Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, com 
a redação dada pelo Despacho n.º 7088/2017, de 21 de 
julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece as condições de exercício 
da pesca nas águas interiores, definindo as espécies cuja 
pesca lúdica, desportiva e profissional é permitida, quais 
as espécies que são de devolução obrigatória e devolu-
ção proibida, quais os períodos de pesca autorizados para 
cada espécie e respetivas dimensões de captura, quais as 
espécies suscetíveis de serem autorizadas na realização de 
largadas e bem assim as espécies aquícolas consideradas 
de relevante importância.


